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PREFÁCIO





  Luiz Eduardo W. Wanderley




  No conjunto de elaborações apresentadas, a autora traz ideias de autores relevantes, e, conjuntamente, reinterpreta, recria e inova conceitos e categorias analíticas que tiveram ampla divulgação no passado, além das que permanecem válidas no presente.




  Destacando algumas ênfases significativas expostas, faço comentários sobre algumas. A primeira advém da valorização na pedagogia social do entendimento sobre a cultura popular e seu relacionamento estrutural com a educação popular. Dentre as múltiplas abordagens sobre esta temática, uma referência básica é a de Paulo Freire, com destaque para a pedagogia do oprimido, entendida como pedagogia humanista e libertadora. Ele acentuava dois momentos distintos: “o primeiro, no qual os oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão se comprometendo, na práxis, com sua transformação, e, o segundo, no qual uma vez transformada a realidade opressora, essa pedagogia deixa de ser do oprimido e passa a ser a pedagogia dos homens no processo de permanente libertação”.




  Apesar da difusão de conhecimentos sobre a temática em geral, prevalece na sociedade, com raras exceções, uma ótica interpretativa que a renega, desvaloriza, apequena e mesmo a despreza. Por outro lado, cientistas sociais, intelectuais, educadores, movimentos sociais, ONGs, universitários, dentre tantos, defendem a importância e as inovações trazidas pelas teorias e práticas nos dois campos, na cultura popular e na educação popular. Recuperando certas características, que externei na década de 1980, a educação popular, centrada na cultura popular, é: uma educação de classe – exige uma consciência dos interesses das classes populares; histórica – depende do avanço das forças produtivas; política – conjuga-se com outras dimensões da luta global das classes populares; transformadora e liberadora – luta por mudanças qualitativas e reformas estruturais; democrática – antiautoritária, antimassificadora, antielitista; relaciona a teoria com a prática; relaciona a educação com o trabalho.




  Neste amplo espaço de conhecimentos e ações individuais e coletivas, alguns temas estão inter-relacionados com esta visão, como, por exemplo, democracia participativa, cidadania ativa, desenvolvimento sustentável, consciência histórica, pedagogia da autonomia, educação cidadã de jovens e adultos etc.




  Uma segunda ênfase da autora diz respeito à interlocução entre esta cultura e o conhecimento científico, com suas convergências e divergências. O que exige um educador social competente, crítico e transformador. Nesta perspectiva, é interessante constatar a proposta da possibilidade de transformar a ciência num novo senso comum, um senso comum emancipatório, não aquele conservador, mistificado e mistificador, mas um senso comum ético e solidário, político e participativo, estético e reencantado.




  Uma análise pertinente relaciona intelectuais e não intelectuais. Segundo Gramsci não existem não intelectuais.




  “Não há atividade humana da qual possam ser excluídas todas as formas de participação intelectual: o Homo faber não pode ser separado do Homo sapiens. Cada homem, ao fim e ao cabo, realiza algumas formas de atividade intelectual fora de suas atividade profissional, quer dizer, é um filósofo, um artista, um homem de bom gosto, partilha de uma concepção particular do mundo, observa conscientemente as regras de conduta moral e, além disso, contribui para sustentar uma concepção de mundo ou para modificar, isto é, para trazer à luz do dia novos modos de pensamento”[1].




  Uma abordagem mais ampla, e que faz alusão a esta ênfase, pode ser lida em um livro de minha feitura Educação Popular: metamorfoses e veredas (Vozes, 2010), o qual adapta a noção básica de educação popular com um Relatório instigante da UNESCO, de 1999. Nele, constam quatro dimensões do aprendizado. A primeira é o de aprender a conhecer. Na adaptação que redigi, faço referência à pesquisa participante e à pesquisa-ação, elementos presentes e formadores da concepção de pesquisa que não separa sujeito e objeto, na qual o pesquisado participa da pesquisa como agente ativo, produzindo conhecimento e interferindo na própria realidade. É sabido que setores universitários, mesmo minoritários, fazem pesquisas em comunhão com segmentos de ONGs, movimentos sociais, de associações, de sindicatos, de igrejas, numa troca valiosa de saberes.




  A segunda trata do aprender a fazer, que na pedagogia social utiliza o método ver-julgar-agir-avaliar. Para citar alguns exemplos, a atuação destas instituições e associações de natureza popular adquirem espaços crescentes na área do meio ambiente e ecologia, nos planos nacional e internacional. Com origem no movimento mundial pensar globalmente e agir localmente, trago comentários sobre as imbricações entre o local e o global, principalmente no sentido de uma globalização contra-hegemônica, de uma cidadania pós-nacional, na emergência de uma sociedade civil global. Na mesma direção, é acentuada a participação nas esferas micro e macro, tendo em vista a inserção de cada indivíduo, grupo, movimento, partido nos caminhos de uma educação transformadora, voltada para o trabalho, aberta para o novo, inserida em todas as dimensões da sociedade – econômica, política, social, cultural, religiosa.




  A terceira é a do aprender a viver junto, nos âmbitos das famílias, das comunidades, nas cidades, nas regiões, nos Estados-Nação, nas relações internacionais. Para uma convivência humanizadora devem ser estimulados: o respeito ao outro como a si mesmo, a solidariedade com a humanidade inteira, o respeito à diferença, o combate à dominação, o diálogo inter-religioso, a participação dinâmica em redes e fóruns, nos espaços locais, nacionais, regionais e internacionais.




  A quarta é o aprender a ser, considerando a totalidade da pessoa – que no Relatório invoca os seguintes elementos constitutivos da pessoa: espírito, corpo, inteligência, sensibilidade, espiritualidade, responsabilidade pessoal e sentido estético.




  A quarta ênfase exposta pela autora do presente livro salienta a necessidade da inter e da transdisciplinaridade. Ainda que com grandes limites na sua difusão e concretização, a CAPES deu sinal positivo quanto a valorização da interdisciplinaridade que, ao seu ver, enfrenta os desafios epistemológicos metodológicos e teóricos. “Daí seu papel estratégico de estabelecer a relação entre saberes, propor o encontro entre o teórico e o prático, entre o filosófico e o científico, entre a ciência e a tecnologia, apresentando-se, assim, como um saber que responde aos desafios do saber complexo”(Brasília: CA Inter/ Capes, 2008). A transdisciplinaridade busca o diálogo intercultural e enfatiza (Congresso Mundial da Transdisciplinaridade, 1994): existência de múltiplos níveis de realidade; ela unifica de modo semântico e operativo as acepções por meio das disciplinas; ela busca o diálogo e a reconciliação entre as ciências exatas e as humanas, e com a arte, a literatura, a poesia, as experiências espirituais, o reconhecimento do pertencimento à nação e à Terra; é transcultural; a economia deve estar a serviço do ser humano; rigor, abertura e tolerância são características de base da atitude e da visão transdisciplinar; o saber compartilhado que se funda no diálogo e na discussão etc.




  1 ESTEVES, A.J.; STOER, S.R. (Orgs.) A sociologia na escola – professores, educação e desenvolvimento. Porto: Afrontamento, 1992.




  
APRESENTAÇÃO





  Juliana Gama Izar




  Recuperar e promover o que há de melhor no ser humano – talvez seja esse o grande objetivo da Pedagogia Social no Brasil: trazer à tona as potencialidades e habilidades que, desgraçadamente, foram deixadas para trás juntamente com os desejos oprimidos diante da drástica trama da vida. Quantos não são os que, por razões incontáveis, adiam planos, ideias e sonhos em prol da sobrevivência? Quantos, ao resgatar a própria história, se reconhecem na imagem refletida diante do espelho? A realidade nem sempre condiz com as aspirações e anseios do humanamente louvável, restringindo-se quase sempre ao humanamente possível ou ainda, suportável…




  É nesta linha tênue entre o que é e o que pode vir a ser que a Pedagogia Social se instala; é nos espaços obscuros e esquecidos pelo olhar da indiferença que ela age; é por aqueles que já não têm nada a perder que ela luta, porque entende, fundamentalmente, que todos fazem parte de uma única espécie – independente do gênero, da raça, da faixa etária, da condição socioeconômica, da opção política ou religiosa –, a espécie humana.




  E, por saber-se humana e diferenciar-se pela sua capacidade mental é que questiona o porquê da banalização da vida, da exacerbação do individualismo em detrimento do coletivo e da intolerância à diversidade. Tamanha incoerência não condiz com a dita racionalidade humana, mas é explicada por uma série de fatores construídos histórica e socialmente pelo próprio homem que, na atual ordem, já demonstra a sua incapacidade em administrá-los tal e qual foram pensados.




  Violência, fome, miséria, morte, desigualdade, preconceito são alguns dos resultados desta (des)ordem, na qual o outro não é identificado como um ser comum, mas como um estranho que nada representa, senão mais um número nas estatísticas. É preciso resgatar o que há de humano no homem, no sentido radical da palavra; é preciso sensibilizá-lo sobre o outro e fazê-lo perceber-se nesse outro que também é ele e, mais do que isso, é preciso recuperar a dignidade desse outro que já se esqueceu humano e hoje vaga pela vida, sem sentido nem vontade e só se faz vivo por uma razão biológica.




  Estas e outras tantas questões são abordadas neste livro que tive o prazer de organizar. Mais do que um desafio, ele me foi um presente! Inserida nos espaços sociais e acadêmicos que discutem a Pedagogia Social desde meados de 2000, foi transitando por eles que tive a felicidade de conhecer a Professora Stela Graciani. Com ela aprendi muito acerca das possibilidades de transformação de vida das pessoas por meio da Educação e, para além disso, como (ainda) existem pessoas humanas no sentido mais amplo da palavra.




  O trabalho então proposto, a sistematização de um conjunto de textos de diferentes épocas – desde meados de 1970 até os dias atuais – contendo inúmeras experiências e reflexões acerca das mais diversificadas ações educacionais em espaços, com pessoas e legislações variadas, possibilitou-me a aquisição de novos conhecimentos e, mais do que isso, o reencantamento com a prática socioeducativa em um período pessoal delicado, no qual coloquei em questionamento as minhas opções profissionais (fase esta muito comum aos educadores sociais quando, encharcados pelo embrutecimento humano, não conseguem enxergar os resultados de suas ações de modo macro, desconsiderando a diferença que fazem nos espaços micros…).




  Para a Professora Stela, deixo aqui registrada a minha gratidão por fazer parte deste “tesouro” e uma poesia que traduz muito do que ela é e do que a Pedagogia Social também é, pois ambas estão intrínseca e historicamente imbricadas:




  Eu sou aquela mulher a quem o tempo muito ensinou.




  Ensinou a amar a vida e não desistir da luta,




  recomeçar na derrota,




  renunciar a palavras e pensamentos negativos.




  Acreditar nos valores humanos e ser otimista.




  Creio na força imanente que vai gerando a família humana,




  numa corrente luminosa de fraternidade universal.




  Creio na solidariedade humana,




  na superação dos erros e angústias do presente.




  Aprendi que mais vale lutar do que recolher tudo fácil.




  Antes acreditar do que duvidar.[2]




  Para fins didáticos, o livro foi dividido em três capítulos distintos, mas complementares. O primeiro capítulo apresenta a Pedagogia Social como uma ciência em processo contínuo de (re)construção, característica fundamental do seu próprio existir: um refazer constante e reflexivo. Neste capítulo também se encontram apontamentos acerca do papel e perfil do educador social, bem como aspectos metodológicos necessários para a ação socioeducativa.




  O segundo capítulo traz alguns dos espaços de atuação da Pedagogia Social, sem esgotá-los, pois incontáveis são os lugares possíveis de se desenvolver ações educativas, planejadas e intencionais que visem a emancipação de seus educandos. Por meio de relatos e reflexões pontuais, promove a vivência de trabalhos desenvolvidos e a sensação de que a educação comprometida, embasada em princípios humanistas e afetuosa é o caminho para as mudanças necessárias na dura realidade social que ainda hoje insiste em desafiar a condição humana.




  O terceiro e último capítulo busca contextualizar histórica, social e politicamente a função de alguns atores, bem como suas condições e a relevância de articulações para a realização de um trabalho educativo de qualidade, libertador e emancipatório. Afinal, como diz o ditado, “um povo que não conhece a própria história está fadado a repeti-la” e o que menos se quer na atualidade é o retorno às práticas vigentes antes do processo de democratização do país, apesar de ainda existir muitos degraus a galgar (…). Mas esta, como muitas outras reflexões e constatações, ficará por conta de você, leitor, a quem desejo um excelente “mergulho” neste misto entre ciência e vida, por meio do relato apaixonante e sempre inspirador da Professora Stela.




  Boa leitura!




  2 CORALINA, Cora. Ofertas de Aninha. In: Vintém de cobre: meias confissões de Aninha. 6a ed. São Paulo: Global, 1996.




  
INTRODUÇÃO





  “A Paz não é, não pode ser e não será jamais a ausência de conflitos, mas o domínio, a gestão e a resolução dos conflitos por outros meios que os da violência destruidora e mortífera.”




  (Jean-Marie Müller)




  Há 30 anos, as questões proeminentes que preocupavam os educadores e cientistas sociais eram relacionadas ao desenvolvimento econômico, à modernização, à participação política, à democracia e à mobilidade social, ligadas direta ou indiretamente à Educação. Atualmente, a pobreza e a exclusão social são temas dominantes que requerem atenção e definição de foco no âmago da totalidade socioeconômica, com perspectivas paradigmáticas e conceituais voltadas a políticas públicas concretas, urgentes e necessárias.




  Apesar do Brasil apresentar uma das economias mais bem desenvolvidas, seus processos de exclusão social se equiparam às piores colocações no ranking mundial, mesmo com a existência de uma legislação social e políticas públicas voltadas para o seu combate.




  O conceito de exclusão encontra-se intrinsecamente vinculado à pobreza e à desigualdade por não propiciar a efetivação da cidadania, o acesso aos direitos e à participação social, bem como o usufruto dos bens e serviços produzidos pela sociedade.




  A exclusão perpassa o não acesso às condições dignas da vida humana no plano social, cultural, afetivo, econômico etc. São os privados dos direitos fundamentais básicos da existência humana, como a habitação, a educação, a saúde, o trabalho, o lazer etc. Vê-se no conjunto dos setores do país, massas sobrantes da modernização que são os mais abandonados, os esquecidos, os negados na sua humanidade, não só em relação à situação econômica, mas social, cultural e, principalmente, política, como é o caso dos doentes, mendigos, prostitutas, encarcerados, idosos, crianças e adolescentes em situação de rua dentre outros.




  As causas geradoras de tal situação social, onde milhões de pessoas são excluídas, têm seu eixo fundamental na miséria absoluta, que reflete o próprio sistema capitalista neoliberal que maquiavelicamente prevê, em sua globalidade, contingentes populacionais à beira da rejeição social como “sobra”, rotulado e estigmatizado.




  Os efeitos e os mecanismos da exclusão têm causado danos irrecuperáveis em vários âmbitos da vida das populações empobrecidas e miseráveis. No âmbito pessoal, sentimos cada vez mais a perda da autoestima e da própria identidade dos cidadãos que, sendo excluídos, não se sentem parte ou em relação com o outro.




  No âmbito econômico, os mecanismos perversos de exclusão transparecem na concentração de renda principalmente quando a tecnologia, a informática e a publicidade iludem o consumidor, independente da classe social, mas somente um segmento de elite pode usufruir dos bens propostos por todos estes aparatos da modernidade. A distinção entre as pessoas se relaciona diretamente à possibilidade de possuir e ter acesso a estes bens e a classificação social se mantém e acaba criando ilusões no imaginário dos consumidores “inferiores” socialmente. Este, sem ser o único, é um dos fatores fundamentais que geram a violência urbana.




  No que se refere ao âmbito político, pode-se observar que teoricamente todos têm o direito de participar da escolha, por exemplo, dos governantes. No entanto, o que se percebe é uma tensiva manipulação política, por meio da mídia que falseia a realidade e induz compulsoriamente a vontade política da população. Faltam no país mecanismos capazes de educar e informar politicamente para reverter a visão de subalternidade, tutela e clientelismo imposta pela conjuntura política. A consciência cidadã do povo brasileiro está longe de ser emancipada das amarras de políticos carreiristas e populistas.




  No âmbito cultural, a cultura popular – reflexo da identidade do povo, seu jeito de ser e de se manifestar – é relegada a último plano, maximizando seu processo de exclusão e, por via dos meios de comunicação, força-se a internalização da cultura dominante, expondo ao exílio a maior parte da população. Contudo, percebe-se que há resistência e luta dos excluídos nesse sentido, não somente no carnaval, mas também na música e dança que retratam fragmentos destes valores culturais que representam a realidade em que vivem, em sua religiosidade, costumes e hábitos.




  É preciso ter em conta que a desigualdade não é algo natural. Faz-se necessário aguçar a capacidade humana de estranhamento e combater a anestesia da ideologia neoliberal, que é fatalista e apresenta a realidade como algo definitivo e não uma categoria histórica.




  A sociedade atual – capitalista e neoliberal – privilegia e promove o consumismo, o individualismo e a competição entre a noção de público e privado, exacerbando a ganância pelos lucros e gerando a alienação, a corrupção e a institucionalização da violência e da cultura de Morte. Esta, por sua vez, é traduzida pelo processo de mortificação interno – que fragmenta e destrói a identidade cultural de um povo; e pelo processo de mortificação externo – que danifica e corrói o corpo, já marcado pela fome, desnutrição e doença. Tudo isso é acrescido da prática já cotidiana do extermínio, do terrorismo, dos esquadrões de morte, dos grupos paramilitares, do sequestro, do tráfico de drogas dentre outros tantos que motivam o nascimento e consolidação de grupos de delinquência entre crianças e adolescentes no país e representam os sinais de morte cotidianamente presentes em nossa cultura. Esta cultura de morte exclui a maioria da participação social, fermenta preconceitos e agride sistematicamente os valores das minorias étnicas, propicia e promove a crise institucional, aprofundando também uma determinada forma de pensar, sentir e agir que referenda e apoia estas ideias, cujas representações sociais violentas refletem esta visão de mundo, de homem e de sociedade, numa formação de imaginário que valoriza ações excludentes e mortíferas de uma sociedade violenta, doentia e sem paz.




  A Pedagogia Social se origina deste turbilhão de fatores por não conceber a existência da democracia sem considerar a cidadania e a inclusão social. Sua proposta educativa é comprometida com esta mudança social, rompendo com as esperanças sacrificadas a partir de um modelo ético-político que tem por escopo a justiça social e os Direitos Humanos.




  Entendendo a Educação como fator determinante – por ocorrer em todos os espaços sociais e possibilitar a reorganização da cidadania por meio da criação de uma ordem mais justa e fraterna e promover o desenvolvimento das habilidades e competências para a vida que permitam a reversão dos quadros de exclusão e desigualdades socioeconômicas, levando-se em conta a diversidade e o multiculturalismo, com a apreciação dos valores cívicos, culturais, sociais e morais, balizados pelo conhecimento científico na formação humana –, a Pedagogia Social sofre a influência da obra freireana e reitera a importância do conhecimento de mundo para a sua transformação por meio de um processo educativo dialógico, rigoroso, intuitivo, imaginativo, comunitário, participativo e afetivo, no qual a relação com o outro é a constituinte fundamental para a construção de uma verdadeira consciência histórica.




  Este livro resulta da tentativa de aprofundar sua teoria e prática, visando edificar reflexivamente um arcabouço coerente e substantivo acerca de sua história, contornos e significados epistemológicos, didáticos e estratégicos, através da consciência e conscientização histórica que embasa e direciona a sua ação educativa.




  
CAPÍTULO 1





  PEDAGOGIA SOCIAL: UMA OBRA EM CONSTRUÇÃO




   




  
PEDAGOGIA SOCIAL: UMA OBRA EM CONSTRUÇÃO





  “Pela estrada da vida seguimos


  Cada qual procurando melhorar


  Tudo aquilo que vemos e ouvimos


  Desejamos na mente interpretar


  Pois nós todos na Terra


  Possuímos o sagrado direito de Pensar.”




  (Patativa do Assaré)




  Visando transformar as condições de opressão existentes na sociedade, a Pedagogia Social se caracteriza como uma ciência transversal aberta às necessidades populares que busca enraizar-se na cultura dos povos para, dialeticamente, construir outras possibilidades sem aniquilar o passado, mas promovendo a sua superação.




  A partir da crença de que é possível e necessário mudar a ordem das coisas, a Pedagogia Social instiga a capacidade de sonhar com uma realidade mais humana, menos feia e mais justa, pois é sabido que existem muitas injustiças e mudar o mundo é difícil, mas nada de humano existiria em nós se não tentássemos.




  Pressupondo que o mundo é, ao mesmo tempo, produtor e produto do homem, e que, ao transformá-lo, o homem engendra em si mesmo a sua própria transformação – em um processo dialético contínuo e permanente – pode-se afirmar que a Pedagogia Social não é apenas um processo lógico e intelectual, mas também profundamente afetivo e social, no qual a obra de reconstrução humana se faz possível, desde que esta reorganização respeite o desejo do educando, sem violência nem imposições.




  Reconhecendo no educando um sujeito repleto de experiências, valores, medos, expectativas e conhecimentos completamente heterogêneos, a Pedagogia Social procura promover a sua capacidade pessoal de se assumir como sujeito da própria história e da História; como agente de transformação de si, do outro e do mundo; como fonte de criação, liberdade e construção dos projetos pessoais e sociais numa dada sociedade, por uma prática social crítica, criativa e participativa.




  Por essa razão, pode-se afirmar que o seu maior desafio é, acima de tudo, o trabalho de conquista e afeto que permite a permanência dos educandos pelo desejo de pertencerem, de serem considerados, ouvidos e poderem expressar seus anseios e angústias, pois são estes momentos do ato educativo que trazem as reais possibilidades de sua emancipação e engajamento ao novo projeto de vida.




  Assim, a Pedagogia Social suscita a reflexão e ação junto aos excluídos, respeitando e validando suas histórias pessoais de subsistência e sobrevivência como representações que denunciam a crueldade da realidade social, tendo em vista a sua promoção político-social.




  Caracterizada como um projeto radical de transformação política e social, ela objetiva a superação da ingenuidade, da passividade, da descrença e da resignação por parte dos educandos e promove a criticidade, a militância, a esperança e a utopia de um país mais justo socialmente, no qual todos são sujeitos históricos capazes de ocupar a vida política em seu sentido mais amplo e irrestrito.




  Fundamentada em princípios que direcionam práticas educativas emancipatórias, autônomas e interdisciplinares, a Pedagogia Social contrapõe-se ao atual modelo assistencialista, correcional e repressivo disposto e monopolizado por minorias que possuem possibilidades e recursos para estudar por longos períodos e acreditam serem os únicos a poder saber, pensar e decidir os rumos da sociedade, gerando nos setores excluídos uma auto-desvalorização e descrença de si por meio de uma alienação multidimensional de sua própria integridade como pessoa.




  Para tanto, a Pedagogia Social se propõe a:




  • Criar, inicialmente, uma teoria renovada da relação homem-sociedade-cultura, com uma ação pedagógica essencialmente libertadora, a partir do exercício em todos os níveis e modalidades da prática social;




  • Realizar-se no domínio específico da prática social com classes sociais populares, a partir de um trabalho político-educacional de libertação popular, com o intuito de ser conscientizadora com sujeitos, grupos e movimentos das camadas excluídas;




  • Concretizar-se como ação educativa com agentes e sujeitos comprometidos, na qual se estabelece, por meio da relação dialógica, um sistemático processo de intercâmbio de conhecimento e saberes em que a troca de experiências é primordial;




  • Orientar-se pela Pedagogia libertadora protagônica, baseada fundamentalmente na memória histórica, na identidade coletiva, na dinâmica cultural, na possibilidade entre a capacidade lógica de compreender os liames capitalistas e a valorização da participação comunitária, autoestima, autovalorização, autoconfiança e autodeterminação de sujeitos que tentam construir uma nova ordem social, econômica e cultural.




  Essa característica libertadora emancipa cada vez mais o sujeito nas suas possibilidades de exploração e construção de conhecimentos, levando-o a discutir, entender e aceitar, de forma digna, as regras e os limites necessários ao exercício da cidadania para a (re)construção da identidade, da autoimagem e da autoestima; rompendo com as práticas, ideias e sentimentos nocivos e degradantes que impulsionaram em dado momento de sua vida a irritabilidade, agressividade, violência, intolerância e frustração. Ou seja, promove a construção de um novo projeto de vida, caracterizado pela retomada do equilíbrio por meio de condições educativas favoráveis às manifestações de suas potencialidades criativas, afetivas, intelectuais e morais.




  O seu diálogo franco e aberto, a clareza de seus objetivos, metas e concepção metodológica dialética suscitam uma visão coletiva de pessoa, grupo e comunidade em ações concretas, emancipatórias, protagônicas, empreendedoras e libertadoras, uma vez que sua base se sustenta na justiça social e na razão, na qual os Direitos Humanos presidem a existência da vida, do cidadão e da comunidade onde se vive.




  Em termos gerais, a Pedagogia Social visa o desenvolvimento humano com base no autoconhecimento (compreender-se e aceitar-se); na autovalorização (atribuir-se uma significação positiva, gostar de si mesmo, apreciar-se); no autoconceito (formar uma ideia precisa de si mesmo); na autoconfiança (apoiar-se, primeiro, em suas próprias forças e reger-se pelos seus próprios critérios); na autoprojeção (vislumbrar e realizar o seu projeto de vida); na autotelia (estabelecer seus próprios fins, encontrar seu sentido de vida); na autodeterminação (posicionar-se a partir de seus próprios pontos de vista e interesses); na autopreservação (saber lidar com a adversidade de forma resiliente) e na autorrealização (consciência de estar no caminho certo e não estar parado), perpassando as seguintes dimensões:




  

    [image: image]




    Figura 1: Dimensões Basilares da Pedagogia Social


  




  A dimensão democrática refere-se ao empoderamento de todos como protagonistas no desenvolvimento das atividades; a dimensão solidária propicia a construção coletiva do novo conhecimento a partir da interlocução entre o saber técnico, científico e popular; a dimensão participativa envolve contribuições pluralistas de cada participante na construção protagônica da produção de conhecimento de todos e a dimensão transformadora é construída pelo esforço coletivo de registrar indicadores sociais que deem sustentação para a elaboração do projeto político-pedagógico de qualquer programa.




  Sabendo-se que sua proposta está centrada na convicção referendada pela prática corretamente orientada de que é possível mudar as atitudes e os hábitos destrutivos e perturbadores antissociais, desde que se criem as condições adequadas para esse trabalho “árduo e sutil”,[1] a Pedagogia Social precisa de uma equipe interdisciplinar competente e de flexibilidade pedagógica, na qual o papel do educador social é de fundamental importância para a sua realização.




   




  
O EDUCADOR SOCIAL: UM SUJEITO POLÍTICO INSERIDO NA PRÁTICA EDUCACIONAL





  “Ser educador social é um grande desafio, pois constitui-se em uma tarefa artesanal de construir uma ideia, uma obra, uma esperança futura, edificar saberes aprendidos e cultivados no cotidiano da vida em um movimento dinâmico e complexo entre seres humanos. Toda relação educativa é uma relação de e entre pessoas que aprendem a viver os saberes, os valores, os ritos, hábitos e costumes de uma determinada época em uma dada sociedade.”




  (Stela Graciani)




  Em busca de despertar as potencialidades intrínsecas de emancipação, na qual os educandos possam reaprender e reempreender o seu desenvolvimento como pessoas e cidadãos, o educador social torna-se o agente central do desenvolvimento das ações educativas que promoverão essa transformação.




  O educador social é um mediador do diálogo do educando com o conhecimento. Assumindo a intervenção e a diretividade do processo educativo, ele revê a diferença entre o seu saber e o saber do educando, comprometendo-se com a assimetria inicial e caminhando na direção de diminuir gradativamente essa diferença.




  Através de uma proposta clara do trabalho pedagógico – no qual a proposição jamais se confunde com a imposição –, o educador social é um pesquisador, um investigador que estuda, propõe, organiza, percebe, intervém e testa constantemente o seu referencial teórico com sensibilidade política, articulação social e participação comprometida, objetivando desafiar o educando a aprender a pensar, a elaborar e criar conhecimentos, resgatando a sua confiança na própria capacidade de aprender com prazer e êxito.




  A competência técnica do educador passa pela apropriação da capacidade de dirigir o pedagógico, como sujeito da construção do projeto pedagógico com seus educandos; passa pela apropriação da capacidade de planejar, selecionar atividades significativas, sedutoras, interessantes e variadas teoricamente fundamentadas para atingir objetivos claramente definidos e especificados, proporcionando o conhecimento do educando através de estratégias de intervenção pedagógica.[2]




  Sendo um animador-mediador nesse processo, um guia, um apoio no descobrimento permanente dos próprios sujeitos da aprendizagem, o educador social produz conhecimentos reconstituindo o real, buscando explicação e previsão, aplicando conceitos e categorias de interpretação de dados por suas teorias e modelos, trabalhando para estruturá-los e hierarquizá-los em conformidade com as variações históricas ou redefinindo os já existentes ou ainda criando novos, sempre como consequência da interação teórico-prática, fazendo-se necessário




  […] um esforço permanente de sobrepujar modos de agir e de pensar adquiridos historicamente em nosso país, configurados no que se tem cognominado de uma filosofia tutelar – exemplificada, entre outras, pelas características de autoritarismo, de paternalismo, de clientelismo, de individualismo e de elitismo –, que impede a solidariedade fundamental para a comunhão de interesses e tem servido para atrasar a história irreparavelmente.[3]




  Assim, o exercício crítico do pensar exige que o educador social desenvolva uma postura ativa na construção da própria consciência individual e coletiva e que esteja sempre aberto a mudá-la, não a partir de uma visão doutrinário-dogmática diante da realidade que o circunda, mas reconhecendo que ela é complexa, tem um movimento, um processo que varia conforme a visão do observador e que se constitui de maneira multidimensional.




  Nesse sentido, a Pedagogia Social exige não só uma competência técnica especial do educador, mas também a solidariedade humana e o compromisso político com o educando, na medida em que remete sua prática social educativa ao resgate da cidadania plena, através de mecanismos e meios mediatizadores do ato político-pedagógico, numa práxis efetiva, contrapondo-se às condições reparadoras, compulsórias, compensatórias ou repressivas herdadas do passado.




  Dentre os pressupostos pedagógicos para se realizar uma ação efetivamente educativa, espera-se que o educador social:




  • Possua uma visão crítica e consciente das causas geradoras do processo de exclusão do educando: da pauperização, da marginalização e da injustiça social;




  • Desenvolva ações conjuntas com a participação de todos os envolvidos no processo educativo, quebrando as possíveis relações de poder hierárquico;




  • Proponha uma ação organizada e orgânica entre poder governamental e organizações não governamentais, buscando nas forças comunitárias populares o apoio e o incremento da ação educativa;




  • Valorize e democratize a cultura e socialize o saber popular, discutindo e sistematizando-o a partir das formas de expressão e comunicação das camadas populares;




  • Acredite que a construção do conhecimento gestado e elaborado pelo conjunto de participantes não somente é um processo de aprendizagem para o educando e o educador, mas também da e para a sociedade no seu conjunto;




  • Desterritorialize-se e parta para o encontro com os educandos e com eles elabore o novo projeto educativo do cotidiano da aprendizagem, em que ambos são protagonistas e atores sociais fundamentais;




  • Antes de falar, ouça. Transcendendo a fala, o educador deve captar o mundo simbólico (signos e códigos), gestual (comunicação não verbal) e mágico-lúdico (no caso do público infantojuvenil), pois o ato de ouvir o semblante e os sentimentos dos educandos é um ato de profunda ternura e vigor permanente;




  • Tenha consciência do momento de cada educando que vive o mistério e plenitude de seus dramas e sonhos introspectivos e a cadenciada energia dinâmica implícita na sua corporeidade, sabendo respeitar o momento de sua individualidade;




  • Jamais rompa o espaço vital de seus educandos, violentando a sua privacidade, os seus momentos únicos e singulares;




  • Tenha paciência histórica,[4] que lhe proporcionará o momento oportuno do estalo pedagógico[5] para que as condições férteis de aprendizagem sejam paulatinamente constituídas;




  • Identifique o que o educando sabe a partir de sua experiência de vida, implementando a prática educativa no que se refere à ampliação e sistematização do conhecimento universal;




  • Estabeleça uma relação dialógica como base de sua interação pedagógica, pois os direitos de falar e escutar são o que circunstanciam a reciprocidade, a relação e o relacionamento entre educador e educando;




  • Desenvolva permanentemente uma análise da ação/reflexão para rever, redimensionar, reler e refazer o caminho da ação educativa;




  • Problematize os eixos tematizadores próprios de cada instante ou fase da vida para que os educandos descubram, construam e reconstruam conhecimentos com autonomia e independência;




  • Tenha clareza que o processo educativo não é linear, mas cheio de conflitos e contradições e, por isso, faz-se necessário estar imbricado e envolvido com a Pedagogia Social no que se refere a uma visão heurística, holística, totalizadora e integradora.




  Para romper com a visão idealista e mesmo ingênua do trabalho educativo, pois formar o cidadão significa torná-lo apto a compreender a dinâmica da sociedade e conseguir desenvolver mecanismos de participação social, com consciência crítica, autonomia e independência; é preciso transformar as propostas de ruptura em ações concretas, a partir da experiência vivida, refletida e redimensionada.
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